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RESOLVE:

LOTAR a servidora requisitada MARIA DE JESUS RAMOS DE SOUZA, Assistente Administrativo
do quadro de servidores efetivos da Prefeitura Municipal de Colinas-Ma, no Cartério da 292 Zona
Eleitoral - Colinas/Ma.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos ao dia 19/05/2021.
Dé-se ciéncia. Publique-se. Cumpra-se.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO, em 24 de maio de 2021.

Desembargador JOSE JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

Presidente

PORTARIA N2 794/2021 TRE-MA/PR/DG/SGP/COEDE

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO, no uso das atribuicdes
que lhe séo conferidas pelos incisos VIl e IX do art. 18 do Regimento Interno deste Tribunal,
CONSIDERANDO o disposto na Resolugdo CNJ n? 351/2020, que instituiu a Politica de Prevengao
e Combate do Assédio Moral, do Assédio Sexual e de Todas as Formas de Discriminagéo, a fim de
promover o trabalho digno, saudavel, seguro e sustentavel no &mbito do Poder Judiciario;
CONSIDERANDO a determinagéo emanada do art. 15 da Resolugédo CNJ n? 351/2020.
RESOLVE:

Art. 12 Instituir a Comissao de Prevencado e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual
no dmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhéo - TRE-MA.

Art. 22 A Comisséo sera composta pelos seguintes membros:

| - Lavinia Helena Macedo Coelho - magistrada indicada pela Presidéncia;

Il - Michelle Pimentel Duarte - servidora indicada pela Presidéncia;

[l - Roberto Magno de Aguiar Frazao - servidor indicado pela Comissdo Permanente de
Acessibilidade e Inclusdo do TRE-MA;

IV - Isabella de Amorim Parga Martins Lago - magistrada indicada pela Associagdo dos
Magistrados do Maranh&o - AMMA;

V - Mirella Cezar Freitas - magistrada eleita em votagéo direta entre os magistrados membros do
tribunal, a partir de lista de inscri¢éo;

VI - Célia Regina Carneiro da Silva Mesquita - servidora voluntaria;

VIl - Denilze Porto Maciel - colaboradora terceirizada;

VIII - italo Miquéias Correia Araripe - estagiario.

§12 A Comissao sera presidida pela magistrada indicada pela Presidéncia.

§2° Considerando as peculiaridades desta Justica Especializada, a Comissdo sera consolidada
abrangendo primeiro grau e segundo graus de jurisdigéo.

§32 Membros do Ministério Publico, da Defensoria Publica e da Ordem dos Advogados do Brasil
poderéo participar da presente Comissao, na condigdo de convidados, facultada a participacéo a
critério de cada entidade.

Art. 32 A Comissdo de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual tera as
seguintes atribuigdes:

| - monitorar, avaliar e fiscalizar a adog¢&o da Politica instituida pela Resolugdo CNJ n® 351/2020.

Il - contribuir para o desenvolvimento de diagnéstico institucional das praticas de assédio moral e
sexual;

[l - solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgaos e unidades competentes, resguardados o
sigilo e o compromisso ético- profissional das areas técnicas envolvidas;

IV - sugerir medidas de prevengéo, orientagdo e enfrentamento do assédio moral e sexual no
trabalho;
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V - representar aos érgaos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliagcdo aquele(a)
que, de boa-fé, busque os canais préprios para relatar eventuais praticas de assédio moral ou
sexual;

VI - alertar sobre a existéncia de ambiente, pratica ou situacdo favoravel ao assédio moral ou
assédio sexual;

VIl - fazer recomendagdes e solicitar providéncias as diregbes dos 6rgaos, aos gestores das
unidades organizacionais e aos profissionais da rede de apoio, tais como:

a) apuragao de noticias de assédio;

b) protecao das pessoas envolvidas;

C) preservacgao das provas;

d) garantia da lisura e do sigilo das apuragdes;

e) promocao de alteragbes funcionais temporarias até o desfecho da situacao;

f) mudancas de métodos e processos na organizacao do trabalho;

g) melhorias das condi¢des de trabalho;

h) aperfeicoamento das préaticas de gestao de pessoas;

i) acoes de capacitacao e acompanhamento de gestores e servidores;

j) realizagédo de campanha institucional de informacgéo e orientacao;

k) revisdo de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio
moral organizacional;

I) celebragéo de termos de cooperagao técnico-cientifica para estudo, prevengéo enfrentamento do
assédio moral e sexual;

VIII - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos idénticos aos da
Comisséo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Cientifiqgue-se. Publique-se. Cumpra-se.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO, em S&o Luis, data certificada pelo sistema.
Desembargador JOSE JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

Presidente

PORTARIA N2 812/2021 TRE-MA/CSE

Altera a redacao da Portaria n? 1209, de 24 de setembro de 2020, que dispde sobre os critérios
para prestacdo de servi¢o extraordinario pelos servidores da Secretaria do Tribunal, dos Féruns e
Cartorios Eleitorais, durante as eleicdes de 2020.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO, no uso das atribuicdes
que lhe séo conferidas pelo inciso VI do art. 20 do Regimento Interno deste Tribunal,
CONSIDERANDO a Resolugdo TRE-MA n? 9.306, de 20 de julho de 2018, que disciplina a
prestacdo de servico extraordinario no ambito do TRE-MA, bem como as Resolugbes TSE n®
22.901, de 12 de agosto de 2008, que dispde sobre a prestagdo de servigo extraordinario no
ambito da Justica Eleitoral, e n® 23.627, de 13 de agosto de 2020, que estabelece o calendario
eleitoral para as elei¢cdes de 2020,

RESOLVE:

Art. 12 Fica revogado o § 4° do art. 6° da Portaria TRE-MA n? 1209, de 24 de setembro de 2020,
com redacéo dada pela Portaria TRE-MA n? 1236, de 30 de setembro de 2020.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO, em Séo Luis, data certificada pelo sistema.
Desembargador JOSE JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

Presidente
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